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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 116/2003
de 31 de Janeiro

Pela Portaria n.o 38-G/97, de 13 de Janeiro, foi con-
cessionada à Herdade da Cascalheira — Sociedade Agro-
-Pecuária, L.da, a zona de caça turística da Cascalheira
(processo n.o 1945-DGF), situada no município de
Serpa, com uma área de 1119,2757 ha, válida até 13
de Janeiro de 2003.

Foi atempadamente requerida a sua renovação, não
tendo o processo ficado concluído até ao termo da
concessão.

Assim, e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Cascalheira (processo
n.o 1945-DGF) é suspenso o exercício da caça e de acti-
vidades de carácter venatório, até à publicação da respectiva
portaria de renovação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
14 de Janeiro de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 13 de Janeiro de 2003.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 2/2003/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/M, de 24 de
Março, que aprova a orgânica da Vice-Presidência do Governo
Regional.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/M, de
24 de Março, que aprovou a orgânica da Vice-Presidência
do Governo Regional, criou uma estrutura com serviços
novos, revelando-se desde já necessário introduzir alguns
ajustamentos na orgânica e respectivos quadros de pes-
soal com vista a garantir a sua plena operacionalidade.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e

do artigo 231.o, n.o 5, da Constituição da República Por-
tuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.o e do n.o 1
do artigo 70.o do Estatuto Político-Administrativo da

Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A orgânica da Vice-Presidência do Governo Regio-
nal, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2001/M, de 24 de Março, é alterada nos termos
do artigo seguinte.

Artigo 2.o

É aditado o artigo 27.o-A, inserido no capítulo V,
com a seguinte redacção:

«Artigo 27.o-A
Carreira de coordenador

1 — São criados nos mapas VI e VII anexos à orgânica
da Vice-Presidência do Governo Regional lugares da
carreira de coordenador, no grupo de pessoal adminis-
trativo, em conformidade com os mapas anexos.

2 — A carreira de coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de coordenador.

3 — O recrutamento para as categorias de coorde-
nador especialista e de coordenador far-se-á, respec-
tivamente, de entre coordenadores com três anos na
respectiva categoria e de entre chefes de secção com
comprovada experiência na área administrativa.

4 — A carreira de coordenador é remunerada de acordo
com o estabelecido no Decreto Legislativo Regional
n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, aplicando-se à mobilidade
mediante concurso o disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.»

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 13 de Dezembro de 2002.

O Vice-Presidente do Governo Regional, no exercício
da Presidência, João Cunha e Silva.

Assinado em 6 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Mapas anexos a que se refere o n.o 1 do artigo 27.o-A do Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2001/M, de 24 de Março

Escalões
Grupo

de
pessoal

Qualificação
profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

VI — Direcção de Serviços de Contabilidade e Pessoal

Pessoal admi-
nistrativo.

Coordenação e chefia
na área administra-
tiva.

Coordena-
dor.

Coordenador espe-
cialista.

4 – 450 460 475 495 520 545 – –

Coordenador . . . . 4 – 310 320 340 360 385 410 440 –
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Escalões
Grupo

de
pessoal

Qualificação
profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

VII — Departamento dos Serviços Administrativos

Pessoal admi-
nistrativo.

Coordenação e chefia
na área administra-
tiva.

Coordena-
dor.

Coordenador espe-
cialista.

2 – 450 460 475 495 520 545 – –

Coordenador . . . . 2 – 310 320 340 360 385 410 440 –

Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2003/M
Aprova a orgânica do Instituto do Vinho da Madeira

O Instituto do Vinho da Madeira foi criado em 1979,
pelo Decreto Regional n.o 7/79/M, de 6 de Abril, para,
em substituição da delegação da Junta Nacional do Vinho,
assegurar a conveniente disciplina da produção e do comér-
cio do vinho da Madeira e, em geral, coordenar na Região
Autónoma da Madeira as actividades vitivinícolas.

Em 1995, o Decreto Regulamentar Regional
n.o 4/95/M, de 30 de Janeiro, visando dotar o Instituto
do Vinho da Madeira de novos meios orgânico-funcio-
nais e, ao mesmo tempo, proporcionar-lhe recursos para
uma gestão mais racional e eficaz da sua actividade,
consagrou a sua nova orgânica, a qual, na sequência
de alterações legislativas ocorridas em matéria de car-
reiras da Administração Pública, foi já alterada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.os 20/99/M, de
30 de Novembro, e 7/2002/M, de 5 de Março.

Hoje, perante os desafios que se colocam ao sector viti-
vinícola, num mercado global onde a competitividade exige
uma permanente aposta na qualidade e na promoção, sem
perder de vista a consolidação de um crescimento susten-
tado da produção, importa, em prol da eficiência do serviço
público e da economia de meios, concentrar a gestão efec-
tiva de toda a fileira do vinho e da vinha sob a alçada
de um organismo com a natureza e a autonomia que se
reconhecem ao Instituto do Vinho da Madeira.

A par desta medida e também, em parte, como sua
consequência, é chegada a oportunidade de estruturar uma
nova orgânica para o Instituto do Vinho da Madeira atra-
vés da qual se procura habilitar este Instituto, por um
lado, com as condições para responder positivamente aos
referidos desafios, elegendo o trabalho a fazer no capítulo
da defesa das denominações de origem e reforçando o
papel do apoio, do controlo e da fiscalização das actividades
vitivinícolas e, por outro, com o equilíbrio orgânico-fun-
cional para melhor prosseguir as suas atribuições.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo do dis-

posto na alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, e na alínea d) do
artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Denominação, natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Denominação, natureza e sede

1 — O Instituto do Vinho da Madeira, abreviada-
mente designado por IVM, é um instituto público,

dotado de personalidade jurídica, com autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio.

2 — O IVM é tutelado pelo Governo Regional da
Madeira através da secretaria regional que tem a seu
cargo o sector da vinha e do vinho.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
as atribuições e competências de outras secretarias
regionais, no âmbito das quais deve o IVM manter com
as mesmas uma actuação coordenada.

4 — O IVM tem sede na cidade do Funchal e exerce
a sua actividade em todo o território da Região Autó-
noma da Madeira, podendo, em representação desta e
no âmbito das suas atribuições e competências, colaborar
com serviços e organizações nacionais e estrangeiros.

5 — O IVM pode estabelecer delegações ou outras
formas de representação no País e no estrangeiro por
forma a melhor desenvolver as suas atribuições.

Artigo 2.o

Atribuições e competências

1 — São atribuições do IVM:

a) Definir, gerir e valorizar o património vitícola
da Região Autónoma da Madeira;

b) Coordenar, apoiar e fiscalizar as actividades viti-
vinícolas na Região Autónoma da Madeira;

c) Controlar e fiscalizar os vinhos e demais pro-
dutos de origem vínica, assim como as bebidas
espirituosas, produzidos na Região Autónoma
da Madeira e colaborar no controlo da entrada
e comercialização desses produtos provenientes
de outras origens;

d) Propor e elaborar a legislação e a regulamen-
tação respeitantes aos sectores vitivinícola e das
bebidas espirituosas;

e) Implementar, nos termos da lei, as medidas
decorrentes da integração europeia para o sec-
tor da vinha e do vinho;

f) Promover, dar a conhecer e defender, por todos
os meios apropriados, interna e externamente,
as denominações de origem Madeira e Madei-
rense e outras denominações que o IVM entenda
criar.

2 — Para a prossecução das suas atribuições, compete
ao IVM:

a) Promover a execução das declarações anuais de
colheita, de produção e de existências de pro-
dutos vitivinícolas;

b) Executar e manter actualizado o ficheiro viti-
vinícola;

c) Zelar pelo cumprimento do regime legal da cul-
tura da vinha;


